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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. 
NOVO EXAME DO AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS. JUROS 
REMUNERATÓRIOS PREVISTOS NO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DISTINÇÃO (DISTINGUISHING) ENTRE O CASO CONCRETO E OS 
PRECEDENTES APONTADOS COMO PARADIGMAS. AGRAVO NOS 
PRÓPRIOS AUTOS DESPROVIDO.
1. É devida a inclusão dos juros remuneratórios na fase de cumprimento de 
sentença de ação civil quando há condenação expressa na sentença 
coletiva (REsp 1.392.245/DF, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/04/2015, DJe de 07/05/2015).
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
4. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pelo agravante, 
quanto à inexistência de previsão de juros remuneratórios no título 
executivo, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado em sede de recurso especial.
5. Realizada a distinção (distinguishing) entre o caso concreto e os 
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precedentes apontados como paradigmas, o julgador não está obrigado a 
aplicar a tese fixada no julgamento de recurso especial repetitivo. 
Precedentes.
6. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 

Brasília, 29 de junho de 2020.

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Relator
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precedentes apontados como paradigmas, o julgador não está obrigado a 
aplicar a tese fixada no julgamento de recurso especial repetitivo. 
Precedentes.
6. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): Trata-
se de agravo interno (e-STJ fls. 208/212) interposto contra decisão da Presidência do 
STJ que não conheceu do agravo nos próprios autos (e-STJ fls. 204/205).

Em suas razões, a agravante alega ter impugnado todos os fundamentos da 
decisão de origem que inadmitiu o especial.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A agravada não apresentou impugnação (e-STJ fl. 215).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): Cuida-
se de agravo interno (e-STJ fls. 208/2012) interposto contra decisão da Presidência do 
STJ (e-STJ fls. 204/205) que não conheceu do agravo nos próprios autos, por falta de 
impugnação de fundamento da decisão do Tribunal de origem que inadmitiu o recurso 
especial (e-STJ fls. 117/123).

No entanto, o agravo nos próprios autos (e-STJ fls. 125/135) refutou 
adequadamente os fundamentos da monocrática que negou seguimento ao especial.

Desse modo, reconsidero a decisão agravada, proferida pela Presidência do 
STJ, e passo ao exame do especial.

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 59):

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - SUSPENSÃO DO RECURSO- 
INVIABILIDADE - AGRAVANTE QUE NÃO FEZ PARTE DO ACORDO QUE 
JUSTIFICOU O SOBRESTAMENTO DOS FEITO EM TODO O PAÍS - ART. 
932, V, "b", DO CPC - APLICABILIDADE - JUROS REMUNERATÓRIOS -
INCLUSÃO NOS CÁLCULOS- POSSIBILIDADE - PREVISÃO NA 
SENTENÇA- CASO DOS AUTOS (HSBC) DIVERSO DOS PARADIGMAS 
MENCIONADOS NA DECISÃO AGRAVADA (BANCO DO BRASILS/A)-
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO.

Não cabe a suspensão do processo,tendo em vista que a determinação 
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quanto ao sobrestamento do feito, no RE 682.212/SP somente atinge os 
feitos em que estejam presentes as instituições bancárias que participaram 
do ajuste, oque não é o caso do agravante.

Segundo o entendimento consolidado nos julgamentos dos REsp repetitivos 
n° 1.392.245/DF e 1.392.186/DF, e que justifica a aplicação do art. 932, 
V,"b", do CPC, não pode haver inclusão de juros remuneratórios quando 
esse item não constou na condenação; Todavia, uma vez mencionada esse 
item na sentença objeto de cumprimento, é cabível a sua inclusão nos 
cálculos, não havendo se falar em excesso de execução.

 

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 87/93).

O recurso especial (e-STJ fls. 95/107), fundamentado no art. 105, inc. III, 
alínea "a" , da CF, apontou ofensa aos arts. 490 e 492 do CPC/2015. Argumentou que 
"a liquidação/execução não poderá ultrapassar os limites estabelecidos pela sentença 
prolatada na Ação Civil Pública originária desta liquidação/execução, ou seja, não se 
poderá exigir juros de meses posteriores ao do expurgo decorrente do Plano Verão, 
pois a sentença liquidanda não dispôs de tal forma" (e-STJ fl. 100).

Sustentou ainda que "existe também a violação aos arts. 1.036 a 1.039 do 
CPC, vez que, ao permitir o cômputo de juros remuneratórios conforme disposto nos 
acórdãos, o TJMS ignorou o decidido em sede de recursos especiais repetitivos" (e-
STJ fl. 104).

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fl. 115).

O agravado promoveu o cumprimento individual da sentença coletiva 
proferida na Ação Civil Pública n. 583.00.1993.808239-4 (19ª Vara Cível de São 
Paulo/SP).

O Tribunal de origem acolheu os fundamentos da decisão monocrática do 
Desembargador Relator, de que os juros remuneratórios devem ser incluídos nos 
cálculos porque "há previsão de inclusão de juros a partir das datas em que deveriam 
ter sido realizados os depósitos (fl. 88-91 dos autos nº 0827108-70.2014.8.12.0001)" 
(e-STJ fl. 62).

Tal entendimento encontra-se em consonância com a jurisprudência do STJ, 
para a qual, quando há condenação expressa na sentença coletiva, são devidos juros 
remuneratórios na fase de cumprimento de sentença de ação civil. A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. CONDENAÇÃO GENÉRICA. ILIQUIDEZ DO TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL. NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. CONDENAÇÃO EXPRESSA. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A sentença proferida em ação civil pública não se reveste de liquidez 
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necessária ao cumprimento de sentença, uma vez que se trata de 
condenação genérica que fixa apenas a responsabilidade do réu pelos danos 
causados, sendo necessária, portanto, a sua prévia liquidação. Precedentes.

2. É devida a inclusão dos juros remuneratórios na fase de cumprimento de 
sentença de ação civil quando há condenação expressa na sentença 
coletiva. Tese firmada em Recurso Repetitivo (REsp 1.392.245/DF, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
08/04/2015, DJe de 07/05/2015).

3. Agravo interno a que se dá parcial provimento.

(AgInt no REsp 1757009/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/09/2019, DJe 14/10/2019.)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
1. JUROS REMUNERATÓRIOS PREVISTOS NO TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 2. REVISÃO. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 3. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Tendo a Corte de origem concluído que o título executivo judicial 
contemplou a incidência de juros remuneratórios, cabível a inclusão desse 
encargo na execução individual de sentença coletiva.

Precedentes.

2. Infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido com base nos 
elementos de convicção juntados aos autos, a fim de se concluir pela 
inexistência de previsão de juros no título executivo, tal como busca o 
insurgente, esbarraria no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1654211/MT, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 27/10/2017.)

 

Ademais, seria necessário reexaminar o contexto fático-probatório dos autos, 
o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, para infirmar o entendimento adotado pela Corte 
local com base nos elementos de convicção juntados, a fim de concluir pela 
inexistência de previsão de juros no título executivo, tal como busca o agravante. 
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DA FINANCEIRA/AGRAVANTE.

1. A impugnação, no agravo interno, de capítulos autônomos da decisão 
recorrida induz a preclusão das matérias não impugnadas. Precedentes.

2. Esta Corte, no julgamento de recursos especiais em que se discutia a 
possibilidade de inclusão de ofício de juros remuneratórios somente em fase 
de execução de sentença transitada em julgado, entendeu pela 
impossibilidade de sua concessão, em respeito à coisa julgada. Precedentes.

2.1 Na hipótese, asseverou a Corte local existir condenação da casa 
bancária na ação coletiva aos juros remuneratórios por todo o período no 
percentual de 0,5%. O acolhimento da pretensão recursal, relativamente à 
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suposta ofensa de coisa julgada, demanda o reexame do contexto fático-
probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 299.980/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 10/05/2018.)

 

Por fim, realizada a distinção (distinguishing) entre o caso concreto e os 
precedentes apontados como paradigmas, o julgador não está obrigado a aplicar a tese 
fixada no julgamento de recurso especial repetitivo. Sobre o tema:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. RECURSOS 
MANEJADOS SOB A ÉGIDE DO NCPC. COMPROMISSO DE COMPRA E 
VENDA. IMÓVEL NA PLANTA. RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS 
PELA INTERMEDIAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ART. 489, § 1º, VI, E § 3º, E 
1.022 DO NCPC QUE NÃO SE VERIFICA. OFENSA AO ART. 927, III, DO 
NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 141 E 492 DO NCPC E 884 DO CC/02. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 
DO STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025 DO NCPC). 
NECESSIDADE DE APONTAMENTO DE CONTRARIEDADE AO ART. 
1.022 DO NCPC. PRESCRIÇÃO TRIENAL. TERMO INICIAL. DATA DO 
EFETIVO PAGAMENTO. 
1. Os recursos especiais foram interpostos contra decisão publicada na 
vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos 
termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 
2. Não procede a arguição de ofensa aos art. 489, § 1º, VI, e § 3º, e 1.022 do 
NCPC, quando o Tribunal a quo se pronuncia de forma motivada e 
suficiente, sobre os pontos relevantes e necessários ao deslinde da 
controvérsia. 
3. O julgador não está obrigado a aplicar a tese fixada no julgamento de 
recurso especial repetitivo como determinado pelo art. 927, III, do NCPC 
quando realiza a separação do joio do trigo. 
4. Ausente o debate pela Corte de origem acerca de preceito legal dito 
violado, incide a Súmula nº 211 do STJ. 
5. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que seja indicada ofensa ao art. 1.022, para que se 
possibilite ao órgão julgador verificar a existência do vício inquinado no 
acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
de jurisdição facultada pelo dispositivo de lei. 
6. O termo inicial da prescrição da pretensão de restituição dos valores 
pagos parceladamente a título de comissão de corretagem é a data do 
efetivo pagamento (desembolso total). 
7. Recurso especial da PROJETO FOX conhecido em parte e, nessa 
extensão, não provido. Recurso especial da LPS não provido. 
(REsp 1724544/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 2/10/2018, DJe 8/10/2018.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA DEMANDADA. 
1. Violação aos artigos 489, caput, § 1º, I, II, III e IV, e 927 do CPC/15, não 
configurada. Acórdão estadual que enfrentou todos os aspectos essenciais à 
resolução da controvérsia de forma ampla e fundamentada, sem omissão. O 
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julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados 
pelas partes, quando tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o 
litígio. Precedentes. 
2. Para o acolhimento do apelo extremo, no sentido de verificar a ocorrência 
ou não de resistência à pretensão autoral e afastar a condenação em 
honorários, seria imprescindível derruir a conclusão contida no decisum 
atacado, o que, forçosamente, enseja em rediscussão da matéria fático-
probatória, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes. 
2.1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, em 
conformidade com os princípios da sucumbência e da causalidade, são 
devidos honorários advocatícios em ações cautelares de exibição de 
documentos e produção antecipada de provas, desde que demonstrada a 
recusa administrativa e configurada a resistência à pretensão autoral. 
Incidência da Súmula 83/STJ. 
3. O reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma equitativa e levados 
em consideração pelas instâncias ordinárias para fixar os honorários 
advocatícios, em princípio, é inviável em sede de recurso especial, a teor da 
Súmula 7 do STJ. A intervenção desta Corte somente é admitida nos casos 
em que o valor arbitrado, a considerar as peculiaridades do caso, seja 
flagrantemente irrisório ou exorbitante, o que não se evidencia no caso 
concreto. 
3.1. Este Tribunal Superior tem entendimento no sentido de que a incidência 
do referido óbice sumular impede o exame do dissídio jurisprudencial, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, 
com base na qual deu solução a causa a Corte de origem. Precedentes. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 1341142/RS, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019.)

 

Portanto, não há falar em violação dos arts. 1.036 a 1.039 do CPC/2015.

Diante do exposto, RECONSIDERO a decisão da Presidência do STJ (e-STJ 
fls. 204/205) e, em novo exame, NEGO PROVIMENTO ao agravo em recurso especial.

É como voto.
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AGRAVADO : MAURA GLORIA LANZONE
ADVOGADO : ROBERTO SOLIGO - MS002464B

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 29 de junho de 2020
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